




























































































 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Controladoria Geral do Estado - CGE

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

 

DOCUMENTO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS (REFISCON)

UNIDADE
EXECUTORA

Controladoria Geral do Estado de Rondônia - CGE/RO

Diretoria de Fiscalização e Auditoria Interna - DFAI

UNIDADE
AUDITADA

190023 - Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia
(IDARON)

RESPONSÁVEIS
POR PRESTAR
CONTAS

JULIO CESAR ROCHA PERES
Função: Presidente - IDARON

Em exercício - Nomeação - Decreto de  03/04/2023, publicado em 06/04//2023. Ed.
65.

 

LICÉRIO CORREA SOARES MAGALHÃES
Função: Diretor Executivo-IDARON

Em exercício - Nomeação - Decreto de 03/04/2023, publicado em 06/04//2023. Ed.
65.

PERÍODO
FISCALIZADO 01º de janeiro a 31 de dezembro de 2023

PROCESSOS 0015.001581/2024-13

OBJETIVO
Verificar se o gestor cumpriu o dever de prestar contas, bem como realizar análise
formal das informações prestadas pela Unidade acerca das peças da prestação de
contas anual.

 

1. INTRODUÇÃO
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1. De acordo com o art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal c/c  o art. 46, parágrafo único,
da Constituição Estadual de Rondônia prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada,
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado
responda, ou que em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

2. Vale ressaltar que, visando apoiar o controle externo, em atendimento ao art. 74, IV, da
Constituição Federal/1988 e ao art. 51, IV, da Constituição Estadual de Rondônia, e considerando sua missão
institucional de “Aprimorar a gestão pública por meio do fortalecimento do Sistema de Controle Interno,
promovendo a cooperação interinstitucional, a integridade, a transparência, a participação social, a prevenção e
o combate a corrupção”, a Controladoria Geral do Estado (CGE) fiscaliza e emite, anualmente, Certificado de
Auditoria sobre a Prestação de Contas Anual das unidades integrantes do Poder Executivo Estadual.

3. Nesse sentido, por meio da Instrução Normativa n.º 9/2023/CGE/DACC-DFAI (0044359271),
publicada no DIOF nº 235, de 14 de dezembro de 2023, foram estabelecidos os critérios de análise da
Prestação de Contas Anual das unidades da Administração Pública Direta, Fundos, Autarquias, Fundações,
Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista do Poder Executivo do Estado de Rondônia.

4. Destaca-se que, de acordo com o art. 3º, IV, da Instrução Normativa n.º 9/2023/CGE/DACC-
DFAI, o Relatório de Fiscalização de Contas (REFISCON) trata-se do documento que apresenta os resultados
dos trabalhos de fiscalização sobre a Prestação de Contas Anual da Unidade Prestadora de Contas (UPC) para
auxiliar na elaboração do Certificado de Auditoria.

5. Com fito de cumprir as disposições da referida Instrução Normativa, foi designada equipe de
fiscalização da Diretoria de Fiscalização e Auditoria Interna - DFAI, por meio da Portaria nº 11 de 18 de
janeiro de 2024 (0045261670), publicada no DIOF nº 13, de 19 de janeiro de 2024, a qual realizou fiscalização
na Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON).
6. Ademais, salienta-se que foi instituído no âmbito do Poder Executivo do Estado de Rondônia,
por meio da Portaria nº 317 de 13 de dezembro de 2023 (0044404300), publicada no DOE n.° 235 de 14 de
dezembro de 2023, o modelo de Relatório Anual de Controle Interno – RACI, das unidades da Administração
Pública Direta, Autarquias e Fundações, com a finalidade de aprimorar e padronizar informações necessárias
para análise da CGE, servindo de subsídio, dentre as outras peças, para a emissão do certificado de auditoria.

 

1.1. METODOLOGIA E ITENS DE VERIFICAÇÃO
7. Os trabalhos foram realizados em conformidade com a Instrução Normativa n.º
9/2023/CGE/DACC-DFAI (0044359271) e com o Manual de Auditoria Interna da Controladoria Geral da
União, aprovado pela Instrução Normativa n.º 08/CGU de 06 de dezembro de 2017, aplicável, no que couber, a
esta Controladoria Geral do Estado, por intermédio da Portaria nº 03/2020/CGE-GFAI (9635169), publicada
no Diário Oficial em 09 de janeiro de 2020, bem como em observância às boas práticas dos padrões de
auditoria estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e pelo Tribunal de Contas da União.

8. Vale destacar que, conforme dispõe o art. 22 da Instrução Normativa n.º 9/2023, as Prestações
de Contas Anuais encaminhadas à Controladoria Geral do Estado, para fins de análise e certificação das
contas, serão segmentadas em duas referências de avaliação, “Referência A” e “Referência B”.

9. Conforme destacado na Portaria nº 11 de 18 de janeiro de 2024 (0045261670), a unidade
avaliada foi enquadrada na "Referência B", tendo em vista que faz parte do conjunto de unidades que não
foram selecionadas para compor a "Referência A", nos termos do art. 22, §2º da Instrução Normativa n.º
9/2023/CGE/DACC-DFAI.

10. No que tange à "Referência B”, o art. 25, §2º, da Instrução Normativa n.º 9/2023/CGE/DACC-
DFAI, estabelece que essas unidades serão avaliadas, preferencialmente, quanto à aderência da prestação de
contas aos normativos que regem a matéria, sendo este o objetivo desta auditoria. Ademais, para esta
prestação de contas, será avaliado também aspecto do atendimento aos programas e atos de governança,
transparência, compliance e combate à corrupção.

11. Assim, estabeleceu-se como questões a serem verificadas na fiscalização:

Q1) A prestação de contas anual contém todos os elementos exigidos na Instrução Normativa n.º
9/2023/CGE/DACC-DFAI?
Q2) A Unidade realizou a adesão ao programa de integridade?
Q3) As medidas adotadas para atender as determinações e recomendações dos órgãos de controle
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foram informadas?

12. Outrossim, ressalta-se que a verificação da aderência da prestação de contas aos normativos que
regem a matéria teve por fundamento a Instrução Normativa n. 13/2004 e Lei Complementar n. 154/1996 do
Tribunal de Contas do Estado.

13. Para o alcance dos objetivos e visando responder adequadamente aos itens de verificação foram
utilizados procedimentos, por meio dos Papéis de Trabalho - PT (ferramentas para direcionar os membros da
equipe de fiscalização na obtenção e documentação de evidências, visando atingir os objetivos do trabalho).
Ressalta-se ainda que, em razão do curto prazo para manifestação, volume de informações e o reduzido quadro
de servidores para a realização dos trabalhos, a verificação foi estruturada nos papéis de trabalho presentes
neste relatório.

 

2. QUESTÕES E ACHADOS

14.  A partir dos objetivos supracitados, elencamos os seguintes itens de verificação, que serão
respondidas na conclusão deste relatório.

 

2.1. Q1) A prestação de contas anual contém todos os elementos exigidos na Instrução Normativa n.º
9/2023/CGE/DACC-DFAI?

2.1.1. Análise e Achados / Apontamentos
15. Da consulta ao Processo de Prestação de Contas Anual da unidade, SEI nº
0015.001581/2024-13, foi verificado se os documentos elencados no Anexo I deste relatório foram
apresentados pela unidade.

16. No que tange à tempestividade das informações disponibilizadas à CGE, ressalta-se que o
Anexo II da Instrução Normativa n.º 9/2023/CGE/DACC-DFAI, estabeleceu os prazos para que as
documentações fossem inseridas no processo de prestação de contas para análise desta Controladoria. Nesse
sentido, verificou-se que 25 itens foram apresentados de forma tempestiva e 03 itens de forma intempestiva.

17. Ademais, acerca do Relatório Anual de Controle Interno (RACI), ressalta-se, primeiramente,
que houve recebimento de título fora do prazo, assim como foi emitido apontamentos pela equipe técnica da
Controladoria Geral quanto a ausência de informações consoante disposto na Portaria nº 317 de 13 de
dezembro de 2023.

18. Assim, a título de aperfeiçoamento, que a Unidade se atente aos critérios de conformidade na
elaboração do próximo RACI, apresentando as informações essenciais elencadas em modelo aprovado pela
Controladoria Geral, observando os prazos estabelecidos para apresentação de cada título.

19. Quanto às informações prestadas no relatório, é de suma importância destacar os seguintes
tópicos:

Da Gestão orçamentária e financeira

20. No que se refere ao Relatório Anual de Controle Interno (RACI), é de suma importância
destacar o título 7 do relatório, no qual a setorial de controle interno apresenta as informações relativas à
execução do orçamento, bem como uma síntese das atividades realizadas no período, exercício 2023, vide
abaixo:

Tabela 1 - Execução orçamentária dos programas e ações da IDARON

Programa Ação Dotação Atualizada (R$)
(a)

Empenhado (R$)
(b)

Liquidado (R$)
(c)

Relação
(b/a)

Relação
(c/a)

000
0112 480.000,00 227.311,71 227.311,71 47,36% 47,36%
0205 620.000,00 554.697,11 547.456,16 89,47% 88,30%
0221 255.000,00 249.738,77 249.738,77 97,94% 97,94%

1015
 

1490 2.529.780,00 1.807.774,27 1.807.774,27 71,46% 71,46%
2087 18.346.367,00 12.356.968,49 11.265.866,20 67,35% 61,41%
2091 9.622.762,92 7.468.997,84 7.468.997,84 77,62% 77,62%
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2234 120.465.615,57 116.868.236,38 116.868.236,38 97,01% 97,01%

2096
1276 5.646.864,00 3.225.916,00 3.175.916,00 57,13% 56,24%
2631 5.160.000,00 4.023.331,89 3.990.783,15 77,97% 77,34%
2634 850.000,00 514.309,81 495.661,23 60,51% 58,31%

Total 163.976.389,49 147.297.282,27 146.097.741,71 89,83% 89,10%
Fonte: elaborado pela equipe de auditoria com base nas informações do RACI e do DivePort

21. Em análise ao quadro, vale destacar as ações 0112, 2087, 1276 e 2634 que, sob o aspecto
orçamentário, apresentaram uma menor taxa de execução. Já sob o aspecto patrimonial, ocorreu baixa
execução nas mesmas ações.

22. Vale mencionar que, na avaliação da Unidade Setorial de Controle Interno, destaca-se o
seguinte texto:

A Capacidade Operacional Financeira da Despesa Empenhada – COFD
O citado indicador variou entre avaliações de altamente deficiente, bom, regular e ótimo, de acordo com
Demonstrativo Consolidade de Execução dos Programas, em anexo. Assim, as ações que apresentaram
avaliações altamente deficiente foram 1490, 0112, 0221, 2091 e 2087, todas com variações abaixo de
50%, vale resssaltar que as ações 0205, fora acima de 50%.

Despesa sem Prévio Empenho

23. Destaca-se que, no Relatório Anual de Controle Interno, a unidade registrou as seguintes
informações no tópico "despesas sem prévio empenho":

Tabela 2 - Despesa sem prévio empenho

Nº Processo Objeto da despesa
Valor da despesa

sem prévio
Empenho

Nota de Empenho
emitida para cobrir

a despesa

Nota
Explicativa

0015.000096/2023-41 DIARIAS EXERC
ANTERIORES 625,00 2023NE000144  

0015.000850/2023-43 Auxílio Saúde Indenizações
do COVID Voluntários PM 15.600,00 2023NE000134  

0015.005533/2023-13

Pagamento de alvará de
funcionamento da ULSAV
de Alta Floresta do Oeste
Exercício 202020212022 -
Taxa de Lixo

2.817,95
2023NE000648
2023NE000649
2023NE000650

 

0015.010076/2023-89
Taxa de coleta de lixo da
Ulsav de Cerejeiras do ano
de 2020

337,64 2023NE001126  

0015.082367/2022-98

JUROS E MULTAS
TRIBUTOS
CONTRIBUIÇÕES
FEDERAIS

30.413,30 2023NE000147  

Fonte: Relatório Anual de Controle Interno (RACI)

24. Por oportuno, a unidade esclareceu no RACI que as despesas relacionadas acima não foram
provisionadas no exercício de 2022 e que as informações sobre as referidas despesas não foram informadas a
contabilidade tempestivamente para que fosse efetuada a provisão.

Gestão Patrimonial

25. Em relação a gestão patrimonial, importante destacar que a unidade evidenciou uma diferença
nos bens móveis, consoante quadro abaixo:

Tabela 3 - Quadro Comparativo de Saldo de Bens

 Quadro Comparativo de Saldo de Bens

 Documento  Descrição 
Móveis    Imóveis

 Valor (R$)  Valor (R$)

(A) Saldo do Exercício Anterior R$ 15.696.548,22 14.291.305,51

(B) (+) Entrada R$ 68.586,45 -

Relatório de Fiscalização 0047136455         SEI 0015.001581/2024-13 / pg. 4



 Balancete de Verificação (C) (-) Baixa R$ 11.996,45 -

(D) (-) Depreciação Acumulada R$ 351.659,41 R$ 287.305,42

(E) (-) Redução ao Valor Recuperável R$ 94.047,45 -

(F) = (A+B-C-D-E) Saldo R$ 15.307.431,36 R$ 14.004.000,09

Sistema Patrimonial Web
(G) Saldo de Bens Móveis R$ 15.401.478,81 R$ 14.004.000,09

Resultado (F)=(G) (R$ 94.047,45) =

Fonte: Balancete de Verificação e Relatório Mapa Patrimonial 12/2023 (ID's 0045806251 e 0046827480)
Fonte: Relatório Anual de Controle Interno (RACI)

26. Além disso, a setorial apresentou os seguintes comentários acerca do quadro:
Em atenção a tabela acima descrita temos a informar quanto aos Bens Móveis houve uma diferença de
94.047,45 (noventa e quatro mil quarenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), sendo este valor
estar em conta de controle, pois os bens não estão mais em uso, contudo, não houve baixa destes. Por
fim, informamos, que já houve formalização de processos para destinação dos bens e que serão
solucionados no exercício de 2024.

Aspectos institucionais

27. No que se refere aos aspectos institucionais, é válido destacar informação da Unidade de que
possui o seu Planejamento Estratégico implementado para o período de 2023 a 2027, bem como, por meio do
Processo Administrativo nº 0015.013987/2023-68, foi encaminhado aos órgãos deliberativos minuta de Lei
Complementar (proposta de Reforma Administrativa) para fins aprovação.

Recursos humanos

28. Em relação aos Recursos Humanos, no tópico "avaliação acerca do diagnóstico da força de
trabalho" contido no RACI, o Controle Interno da Unidade pontuou que a força de trabalho da unidade, frente
a suas atribuições, não se encontra adequada, não estando bem distribuídas conforme competências de cada
uma das setoriais do órgão. Para tanto, destacou as medidas que são implementadas pela Unidade a fim de
mitigar ou sanar as dificuldades na área de pessoal do órgão, a saber:

As inadequabilidades da força de trabalho relativo a lacunas de conhecimento técnico de matéria
correlata à atribuição do cargo são corrigidas com as seguintes ações:
1. Promoção de capacitações em serviço, por meio de cursos presenciais e online;
2. Apoio técnico e acompanhamento de servidores com maior experiência junto aos servidores mais
novos no cargo ou função;
3. Incentivo a formação em serviço com base nas vantagens do Plano de Carreira, Cargos e
Remuneração da IDARON.
Medidas adotadas pela unidade para suprir a necessidade de pessoal:
As medidas adotadas foram as seguintes:
1. Confecção e envio de minuta de Lei Complementar para Reforma Administrativa;
2. Aproveitamento de servidores com formação e experiência correlata às atribuições e competências da
pasta, mediante cedências;
3. Análise de currículo e de perfil para preenchimento dos cargos exclusivamente comissionados
contemplando a necessidade de pessoal da pasta;
4. Após, aprovação da Rerfoma Administrativa será confeccionado Regimento Interno do órgão.

Do Controle Interno

29. No que se refere ao Controle Interno, é valido citar que, conforme o RACI, a estrutura
organizacional e atribuições do Setor de Controle não está devidamente regulamentada por ato legal
específico, ou seja, não possui atribuições predefinidas, como também não consta na estrutura da IDARON.

Suprimento de fundos

30. A respeito do título destinado ao Suprimento de fundos (título 10), vale evidenciar a
informação registrada pela unidade Setorial de controle Interno de que, em suas análises, na fase de prestação
de contas, não foram identificadas irregularidades que causassem dano ou maculasse o processo referente às
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etapas de concessão, utilização e prestação de contas dos suprimentos de fundos para que fossem adotadas
medidas para sua regularização, veja-se abaixo:

Na análise em fase de prestação de contas realizada por este Controle Interno dentro do exercício
inspecionado, não foram identificadas irregularidades que causassem dano ou maculasse o processo
referente às etapas de concessão, utilização e prestação de contas dos suprimentos de fundos para que
fossem adotadas medidas para sua regularização.
Em nossa avaliação observamos que as concessões de suprimentos de fundos, os procedimentos
atenderam as formalidades e respeitaram os valores conforme o regulamento, informado nome do
Servidor, número de portaria "ato de designação", em consonância com art. 68 Lei nº 4.320/64, Decreto
n° 10.851/2003, Decreto 12.014/2006.

Diárias

31. Em relação a Diárias (título 11), a unidade apresenta o valor concedido total, no exercício de
2023, de R$ 5.212.268,03. É valido destacar que a unidade apresenta também o valor de R$1.094.348,93,
referente a Prestação de Contas em Análise; R$5.820,00 relacionada a Prestação de Contas Irregular;
R$158.661,20 em Prestação de Contas a Homologar; e a quantia de R$725.182,30 Pendentes de prestação de
contas.

32. Além disso, vale pontuar que ocorreu um aumento do saldo de diárias com prestação de contas
em análise. O saldo de diárias com prestação de contas irregular é o mesmo do exercício anterior e os saldos de
prestação de contas a homologar e pendentes de prestação de contas diminuíram, em relação ao exercício
anterior.

33. Em esclarecimentos sobre o tema, a Unidade Setorial de Controle Interno explanou:
Em análise as principais irregularidades e impropriedades quanto às etapas de concessão, utilização e
prestação de contas de diárias, assim como as medidas adotadas para sua regularização, sobre às
pendências do exercício inspecionado foram:
Esta setorial identificou que o saldo de diárias Pendentes de Prestação de Contas conforme constante no
DIVEPORT (Portal da Contabilidade de Rondônia), apresentado no quadro acima, é devido
aos processos de Concessões de Diárias a serem encaminhados para análise, Considerando que o setor
de diárias, possui um fluxo enorme de processos. Tendo em vista do qual as baixas da prestação de
conta passaram a ser realizada no SIGEF de forma individual, o qual requer mais tempo. Contudo, todas
as devidas providências estão sendo tomadas.
Esta setorial avalia que no ato da concessão vem sendo solicitado as diárias conforme as demandas do
órgão, demonstrando os períodos necessários, constando a autorização do ordenador de despesas para
fins de cumprimento da finalidade. Identificamos descumprimento quanto ao prazo de liberação do
pagamento, prestação de contas atrasadas, relatórios idênticos, entre outros.
Destarte, não foi identificado irregularidade que macule ou resulte em dolo e má-fé na aplicação dos
recursos ou comprometa a finalidade. Deste modo, fazemos as devidas recomendações as quais são
acatadas, e por vezes, cabendo justificativas, são devidamente providenciadas e consideradas sanadas os
apontamentos por esta setorial.

34. Nesse contexto, é importante que a Unidade aperfeiçoe seu controle interno, adotando
ferramentas/boas práticas de gerenciamento e controle das etapas dos processos de concessão de diárias a fim
de que eventuais falhas nos procedimentos sejam mitigadas ou sanadas.

Das contratações do período

35. Em relação as contratações do período, oportuno salientar informação apresentada pela unidade,
vide a seguir:

Considerando as análises documentais realizadas pela Coordenadoria de Controle Interno no decorrer do
exercício de 2023, nos procedimentos de aquição de bens e/ou serviços, e dos pagamentos, que engloba
o exame da atuação dos gestores e fiscais de contrato, acompanhamento dos saldos contratuais,
verificação da compabilidade dos bens serviços recebidos com o objeto contratual, não foram
constatadas irregularidades e/ou impropriedades nas aqusições de bens e/ou serviços, constatando que as
mesmas foram realizadas obedecendo a legislação vigente, em especial a Lei de Licitações e Contratos
n. 8.666/93 e demais correlatas.
É salutar informar que, a IDARON ainda não dispõe de um instrumento de planejamento para as
contratações, como um Plano Anual de Aquisições estruturado e documentado, contudo, este controle
interno estará atuando junto a Administração para sistematização de um plano de contratações,
tracejando um plano de ação em 2023 para implantação no exercício de 2024.

36. Quanto ao exposto, frisamos a importância de que a Unidade, respeitada a sua
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discricionariedade de ação administrativa, verifique a possibilidade de implementar, formalmente, o Plano
Anual de Aquisições com intuito de  aprimorar o processo de planejamento das aquisições e contratações do
órgão.

Das propostas de melhoria

37. No que se refere às propostas de melhoria, vale elencar as sugestões emitidas pela Unidade
Setorial de Controle Interno ao gestor do IDARON, vejamos:

No que se refere a Gestão Orçamentária e Financeira:
De forma geral, observa-se que apesar de adotar medidas para aumentar a eficácia na execução dos
recursos orçamentários do P.A (2631) - Consolidar as Ações de Inspeção e Defesa Sanitária Animal;
bem como o P.A (2634) - Consolidar as Ações de Inspeção e Defesa Sanitária Vegetal e P.A (2087) -
Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade, se apresentaram não satisfatórios. Por isso,
recomenda-se ao gestor providências no sentido de executar os projetos que ficaram paralisados. Dessa
forma, diante do baixo desempenho dos programas, recomenda-se de forma pontual, ao
Coordenadores de Programas para que promovam a integração entre as unidades
responsáveis pelas ações e adotem medidas para melhorar o desempenho abaixo do previsto para
o próximo exercício com vistas a evitar a repetição dos fatos ocorridos ou reduzir os riscos
relacionados que contribuíram para o baixo resultado das ações.
Despesas com Diárias: R1: Recomendamos manter a vigilância necessária no sentido de promover a
regularização do valor de diárias com prestações de contas irregulares que atualmente o valor é de R$
7.920,00 (sete mil novecentos e vinte reais).
R2: Recomendamos a realização dos pagamentos de diárias, preferencialmente, até 48 (quarenta e oito)
horas antes do deslocamento.
R3: Recomendamos que as devidas baixas/homologações de diárias ocorram durante o exercício
financeiro, para que não ocorra a transferências desses valores para o ano seguinte e, assim, ocorra o
aumento exponencial de prestações de contas a homologar. Adotar medidas para dar celeridade no
procedimento de homologação nos processos de diárias concedidas a homologar, bem como as diárias
concedidas com prestação de contas em análise.
 
No que se refere a Gestão de Pessoal:
Considerando o aumento de atividades desenvolvidas por esta Agência e a regressão da força de
trabalho, recomendamos a promoção do levantamento de servidores públicos com vínculo da IDARON,
relacionando a demanda de atividades em prol de averiguar a necessidade de proceder concurso público
em momento oportuno.
 
No que se refere as Contratações no Período - Item 13.1 Da avaliação das contratações:
Considerando as aquisições através do instrumento "carona", recomendamos ao gestor que este ato não
se torne rotineiro na gestão, priorizando a realização de procedimento licitatório, que de maneira
planejada quase sempre geram maior economia e eficiência dos gastos públicos. No entanto,
ressaltamos que a "carona" em atas de registro de preço é um instrumento legal que aparece como opção
ao gestor público, não havendo nenhum dispositivo que impeça tal ato.

38. Diante das propostas apresentadas pela Setorial de Controle, é mister orientar que a Unidade
Gestora avalie quanto a adoção das sugestões, respeitado a discricionariedade, uma vez que as supracitadas
propostas poderão contribuir para mudanças significativas na melhoria de processos, serviços e dos controles
interno.

Parecer técnico e recomendações

39. Com relação ao tópico "Parecer técnico e recomendações", destacamos os seguintes
apontamentos emitidos pela Unidade Setorial de Controle Interno do IDARON:

Diante do exposto, com base nas demonstrações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, bem como
das despesas realizadas e demais documentos, constata-se que, de modo geral, a gestão do exercício de
2023 ocorreu dentro da normalidade, considerando as ponderações apresentadas no relatório.
[...]
Neste sentido, considerando os apontamentos e recomendações anotadas, que ensejam a adoção de
medidas administrativas mais eficazes no tocante aos controles, entendemos e concluímos pela emissão
de parecer sem Ressalva para o exercício de 2023, observando os apontamentos, achados e as
recomendações abaixo relacionadas, que posteriormente serão encaminhadas a esta Coordenadoria de
Controle Interno para exame e monitoramento das providências:
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[...] opinamos, em face dos exames realizados e registrados no presente Relatório Anual de Controle
Interno de Prestação de Contas de Gestão - RACI,  sobre os atos e fatos de gestão da Unidade
Orçamentária 19023 - Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia -
IDARON, alusivo ao período de 1/1/2023 a 31/12/2023, bem como, apontamentos e recomendações
anotadas, que ensejam a adoção de medidas administrativas mais eficazes no tocante aos controles,
entendemos e concluímos pela emissão de parecer Regular a gestão da IDARON, de responsabilidade
do Presidente Júlio César Rocha Peres, está em condição de ser submetida à apreciação da
Controladoria Geral do Estado de Rondônia.

2.1.2. Conclusão
40. Nesse sentido, destaca-se que não foram identificadas irregularidades ou impropriedades que
levassem a concluir sobre o não atendimento dos requisitos necessários a prestação de contas, conforme o rol
de documentos elencados na Instrução Normativa nº 13 do Tribunal de Contas, em seu art. 9°, III, e na Lei
Complementar 154/1996 em seu art. 9°, III e IV, disponibilizados por intermédio do processo SEI nº
0015.001581/2024-13.

 

2.2. Q2) A Unidade realizou a adesão ao programa de integridade?

2.2.1. Análise e Achados / Apontamentos
 

A01 - Não adesão ao Programa de Integridade

Situação encontrada:

41. Primeiramente, cabe destacar que art. 5º do Decreto nº 26.238, de 19 de julho de 2021,
estabelece que os Órgãos e as Entidades da Administração Pública Estadual vinculadas ao Poder Executivo
Estadual deverão instituir o Programa de Integridade (PROIN).

42. Considerando que a primeira etapa da instituição do PROIN é a adesão e a designação da equipe
técnica pela elaboração e estruturação do Programa de Integridade, foi verificado se a unidade realizou os
procedimentos de adesão ao programa.

43. Nesse contexto, após consulta à Diretoria de Integridade desta Controladoria, não foi verificada
a adesão ao programa e a designação da equipe.

Critério:

- Decreto nº 26.238, de 19 de julho de 2021, art. 5º.

Evidência:

- Despacho ID 0044899563

 

Manifestação da unidade

44. A Instrução Normativa n.º 9/2023/CGE/DACC-DFAI dispôs que a Nota de Fiscalização (NF),
documento anterior ao Refiscon, é utilizado para apresentar à Unidade Prestadora de Contas situação com
potencial de ser classificada como uma distorção relevante, com vistas a sanear o apontamento ou esclarecer a
situação. Nesse sentido, foi encaminhado, por meio do Ofício nº 834/2024/CGE-DFAI (0046798144), a Nota
de fiscalização (0046797967) constando o seguinte achado: A01 - Não adesão ao Programa de Integridade.

45. Em esclarecimentos, a unidade gestora, por intermédio do Ofício nº 1898/2024/IDARON-CCI
(0047038819), informou que realizou sua adesão para estruturar e implementar o PROIN, conforme Processo
nº 0015.083839/2022-20, vejamos:

Em atenção a Nota Técnica nº 77 (id 0046797967), acostada a este processo temos a informar que esta
Agência realizou sua adesão para estruturar e implementar o PROIN, conforme Processo nº
0015.083839/2022-20, que fora encaminhado para publicação Termo de Adesão, bem como Portarias
designando Unidade Responsável pela implementação e monitoramento do Programa e servidores que
farão as atividades de estruturação, execução e monitoramento.
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Sabemos da importância de se estabelecer ações eficazes para garantirmos o progresso na construção
coletiva do Plano de Integridade, Contudo, a sensibilização dos gestores se deu após muitas conversas e
diálogos sobre a implementação do PROIN, acorrendo no exercício de 2024.
Desta forma, contamos com a participação da CGE nesse processo de extrema relevância para a
concretização e efetivação do PROIN em nossa Unidade, colocando-se à disposição para realizarmos
reunião de alinhamento conjunta em prol de iniciarmos os trabalhos.

Opinião da Equipe de Auditoria

46. Considerando o exposto pela unidade, verificou-se no processo informado consta o Termo de
Adesão (0046970570), bem como a portaria de designação da equipe (0046999316), assinados em 21/03/2024.
Dessa forma, descaracterizamos o achado de auditoria.

 

2.2.2. Conclusão
47. Tendo em vista as considerações apresentadas, destaca-se que foram identificadas evidências
que levassem a concluir que a unidade aderiu ao programa de integridade, conforme preceitua o art. 5º do
Decreto nº 26.238, de 19 de julho de 2021.

3. CONCLUSÃO

48. Em virtude da análise realizada por esta Controladoria Geral do Estado de Rondônia, com base
na documentação constante no Processo de Prestação de Contas Anual da Unidade, conclui-se que nada
chegou ao conhecimento da equipe de fiscalização que leve a acreditar que as documentações não estejam
adequadamente apresentadas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os normativos que regem a
matéria.

 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

49. Diante de todo o exposto no decorrer deste relatório, com base nos procedimentos de
fiscalização e na análise da Prestação de Contas Anual de 2023, encaminha-se o referido relatório à Diretoria
Análise e Certificação das Contas - GACC para fins de certificação.

 

Porto Velho, 21 de março de 2024.

 É o Relatório.

 

Leidiana dos Santos
Auditora de Controle Interno

Matrícula – xxxxxx716

 

Raphael Koiti Ihida
Coordenador

Matrícula - XXXXXX966

 

De acordo:

 

Jardyane Palhano Santos Lemos
Diretora de Fiscalização e Auditoria Interna

Matrícula xxxxxx666
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ANEXOS

 

ANEXO I - CHECKLIST DOS DOCUMENTOS�

PT 01 – Checklist dos documentos
Unidade: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON)
Processo: 0015.001581/2024-13

ITEM DOCUMENTO
APRESENTAÇÃO PRAZO

DE
ENVIO

DATA DE
RECEBIMENTO OBSERVAÇÕES

SIM NÃO

1
Prova de publicação em Diário Oficial
da relação nominal dos servidores ativos
e inativos ao final do exercício;

x  01/02 01/02/2022

Relação de Ativos
publicada em
27/12/2023 -
Edição 243
0045650185;
 
Relação de inativos
publicada em
28/12/2023 -
Edição 244
0045650215.

 
A relação de
inativos não foi
objeto de
avaliação, tendo
em vista que,
atualmente, não é
possível
individualizar, por
órgão ou entidade,
a relação de
servidores que se
aposentaram pela
respectiva unidade.
Contudo, cabe
destacar que estão
sendo adotadas
medidas para
regularizar essa
situação, conforme
se observa no
processo SEI nº
0007.000163/2023-
27.

2
Cópia da Lei Orgânica e suas alterações,
bem como das principais normas que
regem o órgão.

x  01/02 01/02/2022 0045650232

3 Apresentação da qualificação dos
responsáveis (Anexo TC-28); x  15/02 15/02/2024 0045958559

4 Relação dos restos a pagar processados
(Anexo TC-10 A) x  15/02 07/02/2024 0045801983

5 Relação dos restos a pagar não
processados (Anexo TC-10 B) x  15/02 07/02/2024 0045802073

6 Relação de adiantamentos e diárias
concedidos (Anexo TC-09); x  15/02 15/02/2024 0045954582

7 Quadro demonstrativo das alterações
orçamentárias (Anexo TC-18) x  15/02 04/03/2024 0046455324

8 Relação de empenhos anulados. x  15/02 07/02/2024 0045802131
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9 Relação dos devedores inscritos na
dívida ativa x  15/02 07/03/2024 0046621955

10 Inventário do Estoque em Almoxarifado
(Anexo TC-13) x  01/03 08/02/2024 0045825257

11 Inventário Físico Financeiro dos Bens
Móveis (Anexo TC-15) x  01/03 08/02/2024 0045825304

12 Inventário Físico Financeiro dos Bens
Imóveis (Anexo TC-16) x  01/03 07/02/2024 0045802179

13
Demonstrativo das contas componentes
do ativo financeiro realizável (Anexo
TC-22)

x  01/03 07/02/2024 0045802225

14
Demonstrativo sintético das contas
componentes do ativo permanente
(Anexo TC-23)

x  01/03 07/02/2024 0045802293

15
Demonstrativo da conta valores
inscritos no ativo permanente (Anexo
TC-24)

x  01/03 07/02/2024 0045802358

16 Demonstrativo analítico da conta bancos
(Anexo TC-02) x  01/03 19/02/2024 0046019478

17

Conciliação e extratos bancários de
todas as contas existentes, em 31 (trinta
e um) de dezembro do exercício de
competência da prestação de contas,
sendo um arquivo em formato PDF para
cada conta contábil contendo a
conciliação e extratos bancários (Anexo
TC-03)

x  01/03 16/02/2024 0045991541

18
Rol de contratos, licitações,
justificativas de dispensa ou
inexigibilidade (Anexo TC-06)

x  01/03 16/02/2024

TC apresentada
está com
formatação
irregular
prejudicando a
visualização de
valores
0045997861

19 Balanço Orçamentário (Anexo 12 da
Lei nº 4.320/64) x  15/03 05/03/2024 0046527637

20
Balanço Financeiro (Anexo 13 da Lei
nº 4.320/64) x  15/03 05/03/2023 0046527679

21 Balanço Patrimonial (Anexo 14 da Lei
nº 4.320/64) x  15/03 05/03/2024 0046527735

22
Demonstração das Variações
Patrimoniais (Anexo 15 da Lei nº
4.320/64)

x  15/03 05/03/2024 0046527824

23 Demonstração dos Fluxos de Caixa
(Anexo 18 da Lei nº 4.320/64) x  20/03 05/03/2024 0046527885

24
Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido (Art. 21, c, da
NBC TSP 11)

x  20/03 05/03/2024 0046528006

25 Prova de publicação dos balanços em
Diário Oficial x  20/03 13/03/2024 0046772373

PT 01 – Checklist dos documentos
Unidade: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON)
Processo: 0015.001581/2024-13

ITEM DOCUMENTO
APRESENTAÇÃO PRAZO

DE
ENVIO

DATA DE
RECEBIMENTO OBSERVAÇÕES

SIM NÃO

1
Prova de publicação em Diário Oficial
da relação nominal dos servidores ativos
e inativos ao final do exercício;

x  01/02 01/02/2022

Relação de Ativos
publicada em
27/12/2023 -
Edição 243
0045650185;
 
Relação de inativos
publicada em
28/12/2023 -
Edição 244
0045650215.

 
A relação de
inativos não foi
objeto de
avaliação, tendo
em vista que,
atualmente, não é
possível
individualizar, por
órgão ou entidade,
a relação de
servidores que se
aposentaram pela
respectiva unidade.
Contudo, cabe
destacar que estão
sendo adotadas
medidas para
regularizar essa
situação, conforme
se observa no
processo SEI nº
0007.000163/2023-
27.

2
Cópia da Lei Orgânica e suas alterações,
bem como das principais normas que
regem o órgão.

x  01/02 01/02/2022 0045650232

3 Apresentação da qualificação dos
responsáveis (Anexo TC-28); x  15/02 15/02/2024 0045958559

4 Relação dos restos a pagar processados
(Anexo TC-10 A) x  15/02 07/02/2024 0045801983

5 Relação dos restos a pagar não
processados (Anexo TC-10 B) x  15/02 07/02/2024 0045802073

6 Relação de adiantamentos e diárias
concedidos (Anexo TC-09); x  15/02 15/02/2024 0045954582

7 Quadro demonstrativo das alterações
orçamentárias (Anexo TC-18) x  15/02 04/03/2024 0046455324

8 Relação de empenhos anulados. x  15/02 07/02/2024 0045802131

9 Relação dos devedores inscritos na
dívida ativa x  15/02 07/03/2024 0046621955

10 Inventário do Estoque em Almoxarifado
(Anexo TC-13) x  01/03 08/02/2024 0045825257

Inventário Físico Financeiro dos Bens
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26

Relatório de Gestão das atividades
desenvolvidas no período, no qual
deverá ser incluído exame comparativo
em relação aos últimos três exercícios,
em termos qualitativos e quantitativos,
das ações planejadas na Lei do Plano
Plurianual, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária
Anual, e das ações efetivamente
realizadas

x  20/03 21/03/2024 0047029625

27
Relatório Controle Interno, com parecer
do dirigente do órgão de Controle
Interno, sobre as contas anuais;

x  20/03 20/03/2024 0046967398

28

Pronunciamento expresso e indelegável
do gestor, sobre as contas e o parecer de
controle interno, atestando haver
tomado conhecimento das conclusões
nele contidas.

x  20/03 20/03/2024 0046949225

PT 01 – Checklist dos documentos
Unidade: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON)
Processo: 0015.001581/2024-13

ITEM DOCUMENTO
APRESENTAÇÃO PRAZO

DE
ENVIO

DATA DE
RECEBIMENTO OBSERVAÇÕES

SIM NÃO

1
Prova de publicação em Diário Oficial
da relação nominal dos servidores ativos
e inativos ao final do exercício;

x  01/02 01/02/2022

Relação de Ativos
publicada em
27/12/2023 -
Edição 243
0045650185;
 
Relação de inativos
publicada em
28/12/2023 -
Edição 244
0045650215.

 
A relação de
inativos não foi
objeto de
avaliação, tendo
em vista que,
atualmente, não é
possível
individualizar, por
órgão ou entidade,
a relação de
servidores que se
aposentaram pela
respectiva unidade.
Contudo, cabe
destacar que estão
sendo adotadas
medidas para
regularizar essa
situação, conforme
se observa no
processo SEI nº
0007.000163/2023-
27.

2
Cópia da Lei Orgânica e suas alterações,
bem como das principais normas que
regem o órgão.

x  01/02 01/02/2022 0045650232

3 Apresentação da qualificação dos
responsáveis (Anexo TC-28); x  15/02 15/02/2024 0045958559

4 Relação dos restos a pagar processados
(Anexo TC-10 A) x  15/02 07/02/2024 0045801983

5 Relação dos restos a pagar não
processados (Anexo TC-10 B) x  15/02 07/02/2024 0045802073

6 Relação de adiantamentos e diárias
concedidos (Anexo TC-09); x  15/02 15/02/2024 0045954582

7 Quadro demonstrativo das alterações
orçamentárias (Anexo TC-18) x  15/02 04/03/2024 0046455324

8 Relação de empenhos anulados. x  15/02 07/02/2024 0045802131

9 Relação dos devedores inscritos na
dívida ativa x  15/02 07/03/2024 0046621955

10 Inventário do Estoque em Almoxarifado
(Anexo TC-13) x  01/03 08/02/2024 0045825257

Inventário Físico Financeiro dos Bens

 

ANEXO II - PROGRAMA DE INTEGRIDADE

PT 12 - Programa de Integridade
Unidade: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON)
Processo: 0015.001581/2024-13

Programa de Integridade

Item de verificação Sim /
Não Evidência Comentário

A unidade aderiu ao Programa de Integridade? Sim 0046970570 A publicação foi agendada
para 21/03/2024

A designou responsável e equipe técnica pela elaboração e estruturação do
Programa de Integridade? Sim 0046999316 A publicação foi agendada

para 21/03/2024
Conclusão: a unidade atendeu ao critério de avaliação, uma vez que aderiu ao plano de integridade, apesar de ter ocorrido no
exercício de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente por Raphael Koiti Ihida, Coordenador(a), em 26/03/2024, às 10:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Leidiana dos Santos, Auditor(a) de Controle Interno , em
26/03/2024, às 10:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e
2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por jardyane palhano santos lemos , Diretor(a), em 26/03/2024, às
10:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0047136455 e o código CRC 87918526.

Referência: Caso responda este(a) Relatório de Fiscalização, indicar expressamente o Processo nº 0015.001581/2024-
13 SEI nº 0047136455
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Controladoria Geral do Estado - CGE

CERTIFICADO

CERTIFICADO DE AUDITORIA ANUAL DE CONTAS N. 011/2024/CGE-DACC

 

PROCESSO 0015.001581/2024-13

UNIDADE 190023 - Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de
Rondônia (IDARON)

OBJETIVO Avaliar as contas dos responsáveis pela Unidade do exercício de 2023.

EXERCÍCIO 2023.

RESPONSÁVEIS

JULIO CESAR ROCHA PERES
Função: Presidente - IDARON

Em exercício - Nomeação - Decreto de  03/04/2023, publicado em 06/04//2023. Ed.
65.

LICÉRIO CORREA SOARES MAGALHÃES
Função: Diretor Executivo-IDARON

Em exercício - Nomeação - Decreto de 03/04/2023, publicado em 06/04//2023. Ed.
65.

 

1. O presente certificado refere-se à prestação de contas anual, relativa aos atos de gestão
praticados no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2023, sob a gestão dos responsáveis em
epígrafe, nos termos: do Inciso III, do Art. 7ª da Instrução Normativa nº 13- TCE-RO  e dos arts. 16 e 17
da Lei Complementar nº 758, de 2 de janeiro de 2014.

2. A metodologia utilizada para certificação consistiu no exame dos apontamentos do
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS - REFISCON  (0047136455), elaborado pela Diretoria
de Fiscalização e Auditoria Interna - DFAI, bem como nas peças do Processo Sei nº 0015.001581/2024-
13, especificamente no Relatório Anual de Controle Interno de Prestação de Contas de Gestão -
RACI/RCA (0046967398), com base nos procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa n.º
9/2023/CGE/DACC-DFAI (0044359271).

3. Com efeito, após uma análise minuciosa dos apontamentos e evidências apresentados nos
itens 2. QUESTÕES E ACHADOS, 3. CONCLUSÃO e 4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO do
REFISCON (0047136455), bem como nos itens 23. DAS PROPOSTAS DE MELHORIAS, 24.
CONCLUSÃO e 25. PARECER TÉCNICO E RECOMENDAÇÕES do RACI/RCA ( 0046967398), e de
acordo com os critérios estabelecidos no Anexo IV da IN n.º 9/2023/CGE/DACC-DFAI (0044359271),
foram verificadas as situações detalhadas no quadro abaixo:
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APROVO:

José Abrantes Alves de Aquino

Controlador Geral do Estado

Anexo IV da IN nº 09/2023/CGE/DACC-
DFAI (0044359271) REFISCON (0047136455) RACI/RCA (0046967398)

Critério Aspecto avaliado

C2.
Conformidade
legal dos atos
administrativos

C2.7 (Despesas sem Prévio
Empenho)

2.1. Q1) A prestação de contas
anual contém todos os elementos
exigidos?
2.1.1. Análise e
Achados/Apontamentos:
Tópico - Despesa sem Prévio
Empenho (parágrafo 23)

7. GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA
7.6 Despesa sem Prévio
Empenho

C2.3. Omissão ou ineficiência
na implantação e
operacionalização de sistema
de controles efetivos que
assegurem a legalidade e a
legitimidade nos
procedimentos de concessão,
pagamentos, prestação de
contas, homologação e baixa
diárias, de forma tempestiva,
implicando pendências
desacompanhadas de histórico
de redução desses saldos
pendentes;

2.1. Q1) A prestação de contas
anual contém todos os elementos
exigidos?
2.1.1. Análise e
Achados/Apontamentos:
Tópico - Diárias (parágrafo 31)

11. DESPESAS COM
DIÁRIAS

C4. Processo
de elaboração
das
informações
contábeis e
financeiras

C4.1. Distorções relevantes,
isoladamente, em relação à:
II – Consistência do saldo de
bens móveis;

2.1. Q1) A prestação de contas
anual contém todos os elementos
exigidos?
2.1.1. Análise e
Achados/Apontamentos:
Tópico: Gestão Patrimonial
(parágrafo 25)

9. GESTÃO PATRIMONIAL
9.2 Bens móveis e imóveis

 

4. Com base no exposto, emite-se o Certificado no grau REGULAR COM RESSALVAS.

Porto Velho/RO, Hora e data do sistema.

                                                             

Grinaura Carvalho de Oliveira
SIAPE 3071297

 

João Batista Vieira
Mat.300 159 597

Portaria n.30/2024 (0045424364)

 

                     

Documento assinado eletronicamente por José Abrantes Alves de Aquino , Controlador-Geral, em
26/03/2024, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JOAO BATISTA VIEIRA , Auditor(a) de Controle
Interno, em 26/03/2024, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18
caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por GRINAURA CARVALHO DE OLIVEIRA , Contador(a),
em 27/03/2024, às 07:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0047076620 e o código CRC 35326BC3.

Referência: Caso responda este(a) Certificado, indicar expressamente o Processo nº 0015.001581/2024-13 SEI nº 0047076620
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